
O SINDICATO E
O IMPOSTO SINDICAL

Os sindicatos dos metalúrgicos da CUT do Rio Grande 
do Sul não terão mais o imposto sindical dos trabalhadores. 
Com a reforma trabalhista aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e que entrou em vigor em novembro de 2017, o desconto 
do imposto não é mais obrigatório.

Algumas centrais sindicais já ingressaram na Justiça pe-
dindo a permanência do imposto. A CUT e nós, sindicato dos 
metalúrgicos, não vamos solicitar a retomada deste imposto, 
que era descontado em março, pois acreditamos que a susten-
tação sindical deve ser deliberada por toda a categoria.

A partir deste ano, a manutenção dos sindicatos passa a ser 
de responsabilidade única e exclusiva dos trabalhadores e é 
esta discussão que estamos iniciando neste momento. Duran-
te a Campanha Salarial, vamos debater com todos os compa-
nheiros e companheiras como continuaremos mantendo um 
sindicato forte.

REAJA!
INFORME METALÚRGICOS – MARÇO 2018

Com a reforma trabalhista, a precarização do traba-
lho já começou. O acesso à Justiça do Trabalho está mais 
difícil, a flexibilização regulamentada por lei beneficia 
os interesses do empresariado e, junto a isso, soma-se a 
tentativa de enfraquecimento dos sindicatos. O objetivo 
é que o trabalhador fique sozinho, frente a frente com o 
patrão, para negociar seus direitos. Nessa relação desi-
gual de forças, quem sairá perdendo? 

Por isso, reafirmamos que somente com união po-
deremos enfrentar este novo cenário. São os sindicatos 
que, além de representarem e defenderem os trabalha-
dores, negociam e fazem cumprir os acordos. Ao longo dos 
anos, a categoria metalúrgica conquistou direitos que estão 
na convenção coletiva, inclusive reajuste salarial, que não tem 
previsão em lei.

A garantia das conquistas obtidas até aqui e o enfrentamento 
do que vem pela frente passa pelo fortalecimento dos sindicatos. 

SINDICATO SIGNIFICA 
UNIÃO DE FORÇAS 

DOS TRABALHADORES

Um sindicato não se faz sozinho. O apoio e a participação dos 
trabalhadores é fundamental. É isso que define a força de uma 
categoria. Já falamos antes e repetimos: daqui para frente nosso 
lema tem que ser “UM POR TODOS E TODOS POR UM”! 
Quanto mais organizados e unidos, mais força teremos para a 
manutenção do que já conquistamos. 

INFORME METALÚRGICOS - SETEMBRO 2025

Congresso inicia votação da 
isenção do Imposto de Renda 
para quem ganha até R$ 5 mil 

Vamos exigir a aprovação do Projeto 
que irá beneficiar milhões de brasileiros

Isenção do IR até R$ 5 mil é 
dinheiro no bolso do trabalhador!

Reduzir o IR é aumentar a renda do trabalhador
A cada dia que passa, a isenção  do  IR  para 

quem ganha até R$ 5 mil, como prometido  pelo  
governo  federal, se faz ainda mais necessário para 
os  trabalhadores.  Hoje, o  limite de renda mensal 
de quem não precisa  pagar  IR  é  R$  2.259,20, 
de acordo com a Receita Federal.

A lei que instituiu a nova política  de  valori-
zação do salário mínimo,  de 2023,  autoriza  um 
desconto sobre o imposto de 25% sobre  o  valor  
do  limite  de  isenção, no  caso, R$  564,80, valor 
que somado a R$ 2.259,20 resulta, então, em R$ 
2.824.

De acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), atualmente, dez milhões de pessoas estão dispensadas 

do recolhimento  do  tributo.  Com  a  ampliação da faixa de isenção, serão 
adicionadas cerca de 10 milhões de pessoas dispensadas da tributação.

O começo de setembro é 
marcado pela expectativa 
que o Congresso Federal 

leve à votação o Projeto de Lei (PL) 
nº 1.087/2025, que visa, principal-
mente, à ampliação da faixa de isen-
ção do Imposto de Renda de Pessoa 
Física (IRPF) para R$ 5 mil. 

O PL, que trará alívio para o bolso 
dos trabalhadores, deve ser votado no 
Câmara dos Deputados, seguir para o 
Senado e então, para a sanção do pre-
sidente Lula. 
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Carlos, motorista (R$ 3.500/mês): 
Em 2025, paga R$ 39,76 de IRPF/mês. 

Em 2026, pagará R$ 0,00, 
economizando R$ 477,12 no ano.

Rosa, professora (R$ 5.000/mês): 
Em 2025, paga R$ 312,89 de IRPF/mês. 

Em 2026, pagará R$ 0,00, 
economizando R$ 3.754,68 no ano.

João, metalúrgico (R$ 5.500/mês): 
Em 2025, paga R$ 436,80 de IRPF/mês. 

Em 2026, pagará R$ 190,48, 
economizando R$ 3.283,48 no ano.

Maria, enfermeira (R$ 6.500/mês): 
Em 2025, paga R$ 680,89 de IRPF/mês. 

Em 2026, pagará R$ 567,71, 
economizando R$ 1.508,66 no ano.

Exemplos de quanto o trabalhador vai 
economizar com o PL 1.087/2025:

O Projeto de Lei (PL) nº 1.087/2025 visa, prin-
cipalmente, à ampliação da faixa de isenção do IR 
para quem ganha até R$ 5 mil. 

Mas para além disso e como forma de compen-
sar a renúncia de arrecadação decorrente da am-
pliação da faixa de isenção, o Projeto nº 1.087/25 
prevê a “tributação mínima da alta renda”, que 
consiste na instituição de alíquota efetiva mínima 
de IR sobre a renda anual superior a R$ 600 mil. 

E também está em debate a taxação maior para 
quem recebe acima de R$ 50 mil, como forma de 
justiça tributária.

O que prevê o PL 1.087/2025?
Enquanto os 50% mais pobres se apropriam de 

14,40% da riqueza geral, os 10% mais ricos se 
apropriam de 51,50% de toda a riqueza produzida 
no Brasil. Em compensação, os 10% mais ricos 
responderam por 41,6% do total de deduções em 
2022. Os 5% mais ricos por 26,6% e o 1% mais 
rico por 8,25%.

Os ricos pagam menos impostos proporcional-
mente devido a fatores como a isenção de divi-
dendos, a alta tributação sobre consumo (que pesa 
mais no bolso dos pobres), a evasão fiscal (uso de 
paraísos fiscais e brechas legais).

Justiça tributária?

JUSTIÇA TRIBUTÁRIA É
VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR
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